Centro de Arbitragem de Conflitos de Consumo de Lisboa

Processo nº 1274/2018


TÓPICOS

Produto/serviço:  Outras questões

Tipo de problema: Actividades imobiliárias, alugueres e serviços prestados às empresas
Direito aplicável: Lei 15/2013, de 8 Fevereiro
Pedido do Consumidor: Anulação do valor apresentado a pagamento, no montante de € 5.000,00.



Sentença nº 79/2018

PRESENTES:
(reclamante no processo)
(reclamada)


FUNDAMENTAÇÃO:
Iniciado o Julgamento, a reclamante celebrou contrato de mediação com a reclamada com vista à aproximação de potenciais compradores para venda do imóvel com o valor base de 95.000€.

A reclamada fez a publicidade habitual para venda do mesmo e levou alguns potenciais compradores a visitar o imóvel.

Em dado momento, cuja data não foi apurada, surgiu um possível comprador para a aquisição do imóvel, que se propôs a adquiri-lo e celebrar a escritura num prazo de 60 dias, propondo um sinal para celebração do contrato de promessa de compra e venda de 5.000€.

A reclamante não aceitou o sinal deste valor, invocando razões que não interessa aqui mencionar, designadamente que pretendia vender o imóvel para comprar outro e que  esse sinal não seria suficiente para ela própria sinalizar um futuro imóvel.

O vendedor do imóvel tem o direito de fixar o valor do sinal que pretendia para alienar o seu imóvel, não pode a mediadora, em nosso entender, fixar o valor do sinal, para depois vir pedir o pagamento de honorários relativos  a um contrato só porque prestou parte do serviço acordado, que no seu entender consiste apenas na aproximação de possíveis compradores do imóvel, mas isso não se chama mediação. Mediação implica preparar tudo para se efetuar a escritura de compra e venda, passando pelo contrato de promessa de compra e venda.

Não é assim que os contratos de mediação funcionam, no entender deste Tribunal.

O trabalho da mediadora desdobra-se em várias vertentes:

· Publicitar o imóvel, esta tarefa parece-nos ter sido feita;

· Aproximar, após a publicitação, os potenciais compradores pelo preço pedido pelo vendedor;

· Encontrado o comprador, pelo preço estipulado pelo vendedor, à que proceder às subsequentes diligências que consistem:
 - Realização do contrato de promessa de compra e venda, com o correspondente do sinal, que terá de ser acordado entre o vendedor  e o comprador e não o que o promitente comprador se propõe a efetuar.
- O comprador não tem o direito de oferecer o valor do sinal que obrigue o vendedor a aguardar 60 dias para a realização da escritura definitiva correndo o risco do comprador não chegar a realizar  a escritura por eventualmente não conseguir o empréstimo

A atividade do mediador não se limita a publicitar a venda do imóvel e a aproximar potenciais compradores, mas aproximar potenciais compradores com capacidade para compra e essa capacidade começa logo pelo montante do sinal, valor esse que o promitente vendedor tem o direito de fixar.

No caso em apreciação a promitente vendedora não quis deixar de cumpriu o contrato de mediação, o que não quis, e está no seu direito, foi não aceitar um sinal de 5.000€ quando 10% do imóvel seria 9.500€, quase o dobro do proposto.

Nenhum vendedor, dentro das suas faculdades normais, sendo que pretendia comprar nova casa, mas mesmo que não o pretendesse, não era obrigada a aceitar 5.000€ de sinal tendo que esperar 60 dias, seriam 2.500€ por cada mês que a reclamante ficaria privada em obter o valor de venda do imóvel. Mais do que o referido anteriormente, a reclamada não poderia garantir que a escritura se realizasse pois não sabia se o comprador conseguia ou não o empréstimo dos 95.000€.

Não existe aqui uma situação de incumprimento do contrato de mediação, o que se verifica é uma recusa da reclamante em celebrar o contrato em condições impostas pela reclamada no que respeita ao valor do sinal.

Pela ilustre mandatária da reclamada foi pedida a inquirição de 2 testemunhas, a qual foi aceite.

Pela testemunha, ---, foi dito que foi apresentada proposta do valor pedido pela vendedora e proposto 5.000€ de sinal e já com crédito aprovado, o que foi aceite pela vendedora. Disse ainda que ia enviar e-mail com as condições após a visita, ao fim desse mesmo dia enviou o e-mail com as condições supra referidas.

Pela testemunha, ---, foi dito que tratou da angariação do imóvel e que após angariação foi-lhe apresentado pela ---- os potenciais comprador que aceitaram a proposta do valor pedido pela vendedora e proposto 5.000€ de sinal, o que foi aceite pela vendedora. Após a visita remeteu para a vendedora e-mail com as condições apresentadas pelos potenciais compradores.

Pelo representante da reclamada foi pedida a junção ao processo de 3 documentos dos quais ressalta que a reclamante pretendia após venda do imóvel adquirir outro, facto manifestamente irrelevante para a apreciação do presente conflito.

A reclamada solicitou que fossem ouvidos os potenciais compradores, mas por nos parecer irrelevante para a solução do conflito, foi indeferido esse pedido uma vez que o que está aqui em causa não é saber se os compradores reforçariam o sinal e se o sinal oferecido seria ou não idóneo para a celebração do CPCV, pelo que se indefere o pedido.

Uma das testemunhas ouvidas foi a mediadora. Tendo em consideração que esta é a mediadora que aproximou os compradores, não tem interesse o seu depoimento sendo de considerar que, nos termos do artigo 396º do Código Civil "A força probatória dos depoimentos das testemunhas é apreciada livremente pelo tribunal." e de harmonia com o nº5 do artigo 607º do Código de Processo Civil, o juiz aprecia livremente as provas segundo a sua prudente convicção acerca de cada facto.

Pelas razões referidas, afigura-se-nos sem qualquer interesse os depoimentos prestados.


DECISÃO:
Nestes termos, em face da situação descrita e sem necessidade de mais alongadas considerações, declara-se que a reclamante não incumpriu o contrato de mediação e por isso não tem de pagar qualquer valor à reclamada.

Sem custas. Desta sentença ficam notificadas as partes.


Centro de Arbitragem, 18 de Abril de 2018
O Juiz Árbitro
_________________________
(Dr José Gil Jesus Roque)
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